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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MARIA MAILY MURCIA ALCARAZ (PRESO)
ADVOGADO : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ - SP246533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTO EM . DIREITO PENAL EHABEAS CORPUS
PROCESSUAL PENAL. ROUBO SIMPLES. PRISÃO PREVENTIVA.
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. HABITUALIDADE DELITIVA.
REINCIDÊNCIA. MAUS ANTECEDENTES. ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INADEQUAÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR.
CRIANÇA SOB CUIDADOS DO PAI. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL.
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva exige fundamentação concreta que demonstre o 
, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.periculum libertatis

2. A custódia cautelar foi validamente decretada para garantir a ordem
pública, ante o risco de reiteração delitiva, evidenciado pela reincidência,
maus antecedentes e prática de roubo simples impróprio, com violência
para manter a posse da .res furtiva
3. A jurisprudência desta Corte Superior confirma que a reincidência, os
maus antecedentes e as ações penais em curso justificam a segregação
cautelar para prevenir a reiteração delitiva e resguardar a ordem pública.

4. A presença de fundamentos concretos para a prisão preventiva torna
inviável a aplicação de medidas cautelares alternativas, por suas
insuficiências para proteger a ordem pública.

5. O pedido de prisão domiciliar foi indeferido, pois a criança de 11 anos
está sob os cuidados do pai, não se configurando desamparo. A Lei n.
13.769/2018 não exclui a prisão preventiva em situações
excepcionalíssimas, especialmente quando há risco concreto de reiteração
delitiva, como demonstrado pela habitualidade criminosa da agravante.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,05/06/2025 11/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental em  habeas corpus interposto em favor de 
MARIA MAILY MURCIA ALCARAZ contra decisão em que deneguei a ordem e que foi
assim relatada (e-STJ fls. 39/40):

Trata-se de com pedido liminar impetrado em favor dehabeas corpus 
MARIA MAILY MURCIA ALCARAZ apontando como autoridade coatora o
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (HC n. 063581-
81.2025.8.26.0000).

Depreende-se dos autos que a paciente encontra-se presa preventivamente
pela prática, em tese, de furto qualificado.

O Tribunal de origem denegou a ordem (e-STJ fls. 10/14).

EMENTA: Direito Penal. Habeas Corpus. Prisão Preventiva. Ordem
Denegada. I. Caso em Exame Habeas corpus alegando constrangimento
ilegal por prisão prolongada sem início da instrução criminal. A Paciente é
primária, tem residência fixa e filho menor, sendo a única mantenedora.
Crime sem violência ou grave ameaça. Pedido de prisão domiciliar ou
substituição por medidas cautelares. II. Questão em Discussão 2. A questão
em discussão consiste em avaliar a legalidade da prisão preventiva da
Paciente, considerando a alegação de constrangimento ilegal e a
possibilidade de substituição por medidas cautelares. III. Razões de Decidir 3.
Indícios de autoria e prova da materialidade justificam a custódia provisória. A
Paciente foi detida após subtrair mercadorias de uma farmácia e agredir uma
funcionária. A prisão preventiva está fundamentada na gravidade da conduta
e risco à ordem pública. 4. Não há excesso de prazo, pois a audiência de
instrução está designada. A Paciente não faz jus à prisão domiciliar, pois o
menor está sob cuidados do genitor. Medidas cautelares não são adequadas,
pois os requisitos da prisão preventiva estão presentes. IV. Dispositivo e Tese
5. Denega-se a ordem. Tese de julgamento: 1. A prisão preventiva é
justificada pela gravidade da conduta e risco à ordem pública. 2. Não há
excesso de prazo ou direito à prisão domiciliar.

Daí o presente , no qual alega a defesa faz jus a paciente ao benefício dawrit
prisão domiciliar, por ser mãe de criança de 11 anos de idade.

Pontua que o decreto de prisão preventiva carece de fundamentação idônea,
pois "o Magistrado não se preocupou em demonstrar em que perigo se
constituiria a permanência da acusada em liberdade, pois não poderia
mesmo assim fazê-lo, já que os motivos que ensejariam não existem, vive de
trabalho honesto, comprovando-se através dos documentos juntados às fls.,
que preenche os requisitos para a liberdade provisória, e/ou aplicação das

(e-STJ fl. 8).Medidas Cautelares previstas no artigo 318 e 319 do CPP" 

Requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura.
Subsidiariamente, pleiteia a substituição da prisão preventiva por medida
cautelar diversa ou domiciliar.

 
No presente agravo, informa a defesa que a agravante foi denunciada como

incursa no art. 157, , do CP (roubo impróprio) e que a suposta agressão seria umcaput
pontapé na representante da empresa vítima.
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No mais, reitera as alegações originárias de que a agente faz jus à soltura e
que possui condições pessoais favoráveis, porém sem acostar a folha de antecedentes
criminais.

Afirma que, em caso de condenação, o regime imposto seria menos gravoso
que o fechado.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade.
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de
indícios do cometimento do delito ( ), estiver concretamentefumus commissi delicti
comprovada a existência do , nos termos do art. 312 do Código de periculum libertatis
Processo Penal.

O Tribunal de origem denegou a ordem valendo-se dos seguintes
fundamentos (e-STJ fls. 12/14, grifei): 

Consta dos autos que no dia 02 de março de 2025, a Paciente e uma outra
mulher teriam subtraído do interior de uma farmácia diversas mercadorias
que estavam na prateleira, os quais foram colocados numa bolsa e nas
vestes. As duas mulheres saíram da farmácia sem efetuar o pagamento,
contudo, a funcionária saiu no encalce delas, conseguindo deter a Paciente
nas proximidades, mesmo após ela desferir um pontapé na funcionária para
dela se desvencilhar. A outra agente conseguiu fugir. Na bolsa da Paciente
os policiais localizaram 1 probiótico, avaliado em R$ 232,99; 2 cremes para
estrias, avaliados em R$ 108,99; 2 cremes anti-pigment, avaliados em R$
299,99; 2 ácidos glicólico, avaliados em R$ 249,90.
Levando-se em conta a ordem pública, não é o caso, na hipótese concreta
dos autos, de se permitir que a Paciente aguarde em liberdade o transcorrer
da ação penal.
A decisão que decretou a prisão preventiva da Paciente está
adequadamente fundamentada, baseada na gravidade concreta da conduta,
consignando que “... verifica-se que há prova da materialidade delitiva e
indícios suficientes de autoria, consoante se infere dos depoimentos
constantes do auto de prisão em flagrante. Denota-se, ainda, que está
presente a condição de admissibilidade da prisão preventiva, descrita no
artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal, pois se trata de crime
apenado com pena privativa de liberdade máxima superiora quatro anos.
Também está presente um dos fundamentos para a decretação da prisão
preventiva, conforme disposição do artigo 312, primeira parte, do Código de
Processo Penal. Não obstante o princípio da presunção de inocência é
temerária a soltura da indiciada. Há evidente risco a ordem pública, pois 
possui vastos antecedentes e é reincidente, e ainda, pelo que consta dos
autos, agrediu a vítima a fim de se manter na posse da res furtiva, o que
demonstra necessidade de que o Estado previna a reprodução de novos
delitos. Consequentemente, pelo exposto, de rigor a conversão da prisão em
flagrante em prisão preventiva, nos termos do artigo 310, inciso II, do Código
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de Processo Penal. Por fim, entendo não ser cabível a substituição da prisão
preventiva por qualquer das cautelares previstas no artigo 319 do Código de
Processo Penal” (grifei), não havendo nenhuma irregularidade na decisão
que manteve a prisão cautelar que a comprometesse, porquanto a
necessidade da segregação excepcional da Paciente encontra-se
adequadamente justificada, o que afasta a arguição de constrangimento
ilegal a que estivesse sendo submetida, com ofensa à liberdade individual.
Restou evidente que de fato razões de ordem pública recomendam que a
Paciente aguarde custodiada o trâmite processual, fazendo-se necessária a
custódia a fim de que a prova possa ser colhida em juízo sem qualquer
interferência, possibilitando-se o efetivo esclarecimento dos fatos e a
realização de eventual reconhecimento pessoal sem percalços.
Outrossim, a prisão em flagrante ocorreu em 02 de março de 2025, a
denúncia foi oferecida em  (fls. 89/91 dos autos de origem) e o06/03/2025
Juízo a recebeu em , ocasião em que já designou para o dia 3021/03/2025
de abril de 2025 a audiência de instrução, debates e julgamento, de modo
que incabível se falar em excesso de prazo.
Também não é caso de conceder a prisão domiciliar à Paciente em razão de
ser genitora de criança menor de 12 anos de idade (fls. 64), tendo em vista
não haver comprovação nos autos de que ela seja a única responsável pelos
cuidados da criança.
Ao contrário, a própria Paciente declarou na delegacia de polícia que o
menor está sob os cuidados do genitor (fls. 15/16 dos autos de origem),
sendo forçoso reconhecer que a Paciente não faz jus à prisão domiciliar. Ao
que consta, nada de novo foi trazido aos autos que pudesse alterar a
situação fática de modo a ensejar a soltura da Paciente.
Finalmente, não se mostra adequada a aplicação de qualquer outra medida
cautelar prevista no artigo 319, pois a Lei nº 12.403/11 estabelece que as
referidas medidas só poderão ser aplicadas quando ausentes os requisitos
da prisão preventiva, o que não ocorre no presente caso.
 

Como se vê, a prisão foi decretada como forma de acautelar a ordem
pública, em razão do fundado receio de reiteração delitiva, uma vez que a ora
agravante "possui vastos antecedentes e é reincidente, e ainda, pelo que consta dos
autos, agrediu a vítima a fim de se manter na posse da res furtiva".

Dessa forma, justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente, pois,
como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes,
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração
delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA
PRISÃO. NÃO CONFIGURADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO. I.

Documento eletrônico VDA47894669 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/06/2025 19:56:22
Código de Controle do Documento: d6194265-5933-4b35-b6ad-035427bc7959



CASO EM EXAME 1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus,
mantendo a prisão preventiva do agravante, decretada em razão de sua
suposta prática de furto qualificado (art. 155, §§ 1º e 4º, I e IV, do Código
Penal). 2. A defesa sustenta: (i) desproporcionalidade da prisão preventiva,
tendo em vista a ausência de violência no crime e o provável regime de
cumprimento de pena menos gravoso; (ii) ausência de fundamentação
concreta que justifique a negativa de medidas cautelares diversas da prisão;
e (iii) que o risco de reiteração delitiva seria insuficiente para justificar a
manutenção da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3. Há duas questões principais em
discussão: (i) se a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do delito e no
risco de reiteração delitiva; e (ii) se a prisão é desproporcional e poderia ser
substituída por medidas cautelares diversas, considerando as condições
pessoais favoráveis do recorrente e a inexistência de violência no crime.

III. RAZÕES DE DECIDIR 4. O Tribunal de origem fundamentou a
manutenção da prisão preventiva no risco à ordem pública, demonstrado
pela gravidade concreta do delito, caracterizado pela prática de furto
qualificado mediante rompimento de obstáculo e durante repouso noturno, e
pela reincidência específica do agravante, que possui extenso histórico de
crimes patrimoniais. 5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada
em elementos concretos, notadamente no comportamento reiterado do
agravante, que possui condenações anteriores e é reincidente específico,
evidenciando risco real de reiteração delitiva. A jurisprudência desta Corte
considera suficiente a reincidência, atos infracionais pretéritos ou outras
ações penais em curso para justificar a segregação cautelar com base na
garantia da ordem pública. Precedentes: STJ, AgRg no HC 771.822/SC;
STJ, AgRg no RHC 187.877/MG.

6. A alegação de desproporcionalidade da prisão preventiva em relação à
pena a ser aplicada em eventual condenação não procede, uma vez que a
análise sobre regime inicial de cumprimento da pena só pode ser feita após
a instrução criminal. Ademais, diante das particularidades do caso, incluindo
a reincidência específica, não há como presumir, nesta fase, que o regime a
ser fixado será diverso do fechado.

7. Quanto às medidas cautelares alternativas, o acórdão recorrido destacou
que estas seriam insuficientes diante da contumácia delitiva do agravante e
do risco concreto de reiteração, entendimento em consonância com a
jurisprudência desta Corte, que considera inaplicáveis as medidas previstas
no art. 319 do CPP quando demonstrada a insuficiência para garantir a
ordem pública. Precedentes: STJ, AgRg no HC 918.363/SP; STJ, AgRg no
HC 756.743/SP.

8. As condições pessoais favoráveis do agravante, como residência fixa e
ocupação lícita, por si sós, não afastam a necessidade da prisão preventiva
quando esta está devidamente fundamentada. Precedentes: STJ, AgRg no
RHC 172.175/RS; STJ, AgRg no HC 770.592/RJ.
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9. Por fim, o reconhecimento de que o crime de furto qualificado não envolve
violência direta contra a vítima não reduz a gravidade do caso, dado o
modus operandi, a reincidência específica e a necessidade de preservação
da ordem pública.

IV. DISPOSITIVO 10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 205.516/GO, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)12/2/2025 17/2/2025

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. ASSOCIAÇÃO
CRIMINOSA E FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
PERICOLOSIDADE SOCIAL. GRAVIDADE DA AÇÃO. RISCO DE
REITERAÇÃO. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.
CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da
medida. Julgados do STF e STJ.

3. No caso, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em
razão da periculosidade social do agravante - seria integrante de um grupo
criminoso especializado em furto de animais e teria subtraído 16 cabeças de
bovinos de raças variadas, avaliadas em um total de R$ 40.000,00). O
decreto destaca não ser um fato isolado na vida dos denunciados, conforme
pontuado na denúncia. E, de fato, a denúncia menciona que, além de se
tratar de uma quadrilha especializada neste tipo de infração, os denunciados
oferecem risco de reiteração delitiva, "outros delitos de furto de gado
ocorridos nesta comarca de Botucatu/SP estão sendo apurados em autos
próprios" (e-STJ fl. 56) e que a maioria dos denunciados são reincidentes. 
Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.

4. Segundo o Supremo Tribunal Federal, "a contemporaneidade da prisão
preventiva não está necessariamente ligada à data da prática do crime, mas
sim à subsistência da situação de risco que justifica a medida cautelar.
Precedente: HC 206.116-AgR, Relª. Minª. Rosa Weber." (HC 222938 AgR,
Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 22-02-2023,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 24-02-2023 PUBLIC 27-02-
2023)

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 938.720/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 3/10/2024
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO.
PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. RISCO AO
MEIO SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU FORAGIDO.
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. INCOMPATIBILIDADE
ENTRE REGME SEMIABERTO E A PRISÃO PREVENTIVA. SITUAÇÃO
EXCEPCIONAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos que justificaram, por ocasião da sentença,
a manutenção da prisão preventiva para garantia da ordem pública e da
aplicação da lei penal. A instância precedente, soberana na análise dos
fatos, entendeu ser imprescindível a prisão preventiva, diante do risco
concreto de reiteração delitiva, uma vez que o paciente é reincidente
específico, o que demonstra risco ao meio social. Ademais, verifica-se a
necessidade da custódia a fim de assegurar a aplicação da lei penal, uma
vez que o paciente tomou rumo ignorado, encontrando-se foragido desde o
recebimento da denúncia, não havendo notícias do cumprimento do
mandado de prisão.

2. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública 3. Não há falar em inovação dos fundamentos
da custódia pela Corte de origem, considerando que originariamente o
recurso em liberdade foi negado, especialmente para garantia da ordem
pública, o que restou preservado pelo colegiado, que, não obstante tenha
mencionado o fato de o acusado estar foragido, manteve a segregação
diante da reiteração delitiva, fundamento apresentado pelo Magistrado de
primeiro grau. Ademais, somente se verifica a existência de reformatio in
pejus quando, em recurso exclusivo da defesa, o Tribunal promove o
agravamento da situação do acusado, o que não se verificou na hipótese
dos autos.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 883.111/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024

 
Assim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC
n. 325.754/RS, Quinta Turma, por unanimidade, relator Ministro Leopoldo de Arruda
Raposo (Desembargador convocado do TJPE), DJe ; e HC n. 313.977/AL,11/9/2015
Sexta Turma, por unanimidade, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 

.16/3/2015

Por outro lado, com relação ao pedido de prisão domiciliar, vale ressaltar que
 "[a] Lei n.º 13.769/2018 não criou uma cláusula geral de exclusão da prisão
preventiva, quando concretamente necessária, em situações excepcionalíssimas, ou

(HC n.tornaria inútil, por consequência, as medidas cautelares diversas da prisão" 
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494.129/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe 7/5/2019
).20/5/2019

Nesse sentido, já decidiu esta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE
MÃE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. RISCO DE REITERAÇÃO.
DENÚNCIAS ANTERIORES DE QUE ESTARIA ENVOLVIDA NO TRÁFICO.
COMETEU O CRIME DURENTE O CUMPRIMENTO DE PENA. SITUAÇÃO
EXCEPCIONALÍSSIMA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do julgamento do Habeas
Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a norma processual (art. 318,
IV e V) alcança a todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães
de crianças e deficientes sob sua guarda, relacionadas naquele writ, bem
ainda todas as outras em idêntica condição no território nacional. Foram
ressalvadas, todavia, as hipóteses de crimes praticados com violência ou
grave ameaça; delitos praticados contra descendentes e as situações
excepcionais devidamente fundamentadas.

3. Posteriormente, em , foi publicada a Lei n. 13.769, de 20/12/2018
, que estabelece a substituição da prisão preventiva por prisão19/12/2018

domiciliar da mulher que esteja gestante ou que for mãe ou responsável por
crianças ou pessoas com deficiência, bem como disciplina o regime de
cumprimento de pena privativa de liberdade de condenadas na mesma
situação, tendo incluído no Código de Processo Penal os arts. 318-A e 318-B.

4. No particular, embora a defesa tenha comprovado que a paciente é mãe
de uma criança de 11 anos, a situação é excepcionalíssima. Isso porque há
um efetivo risco de reiteração criminosa. Segundo registrado, a paciente
ostenta condenação total de 27 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão, por
crime de tráfico de drogas e associação para o tráfico, e 1 ano de detenção
pelo delito de posse ilegal de arma de fogo. Ainda, segundo anotado, a
paciente se encontrava cumprindo pena no regime semiaberto quando voltou
a delinquir, praticando o crime de tráfico de drogas, com a apreensão de
cocaína, uma arma de fogo e balança de precisão, inclusive já havia três
denúncias anteriores de que o comércio de drogas ocorria também na
residência na paciente. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do
STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 784.663/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/12/2022 14/12/2022
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Na espécie, o colegiado de origem pontuou que a criança não está
desamparada, já que "a própria Paciente declarou na delegacia de polícia que o menor
está sob os cuidados do genitor" (e-STJ fl. 14).

De fato, a situação dos autos se mostra excepcionalíssima, conquanto a
acusada seja mãe de criança de 11 anos de idade, há notícia de que esta está sob os
cuidados do pai. Além disso, há efetivo risco de reiteração delitiva, pois a agravante é
reincidente, possui maus antecedentes e reiterou na conduta, demonstrando evidente
habitualidade no cometimento de furtos.

Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA E PRISÃO
DOMICILIAR. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão
preventiva de acusada pela prática de furto qualificado, com base na
garantia da ordem pública, pelo risco de reiteração delitiva.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se a
prisão preventiva da agravante, acusada de furto qualificado, está
devidamente fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública,
em razão do risco concreto de reiteração delitiva.

3. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão
preventiva por medidas cautelares alternativas ou prisão domiciliar,
considerando a condição de mãe de crianças menores de 12 anos.

III. Razões de decidir 4.  A prisão preventiva está suficientemente
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão do
risco concreto de reiteração delitiva, pois a ora agravante, flagrada pela
prática de furto qualificado a uma farmácia, é reincidente específica, ostenta
maus antecedentes e, conforme consignado pelo Juízo de primeiro grau, tem
feito do crime - com predileção por furtos de farmácia - seu meio de vida.

5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a preservação da
ordem pública justifica a prisão preventiva quando há reincidência e maus
antecedentes, denotando periculosidade.

6. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é cabível, na
medida em que se verifica a existência de situação excepcionalíssima, em
que a agravante, conquanto seja mãe de duas crianças menores de 12 anos
de idade e tenha sido flagrada pela prática de crime cometido sem violência
ou grave ameaça (furto qualificado), é reincidente específicas e ostenta
maus antecedentes, sendo que os seus registros criminais demonstram
evidente habitualidade no cometimento de furtos.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva é justificada pela necessidade
de garantia da ordem pública em casos de reincidência e habitualidade
delitiva. 2. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é
cabível em situação excepcionalíssima, em que evidente habitualidade no
cometimento de crimes contra o patrimônio."
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Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313, 318, 318-A, 318-B.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 173.585/SE, Rel. Min.
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg17/4/2023
no HC 852.787/SC, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

; STF, HC 143.641/SP, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda17/10/2023
Turma, julgado em .20/02/2018

(AgRg no HC n. 958.372/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)12/2/2025 26/2/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTOS
QUALIFICADOS. PRISÃO PREVENTIVA. NULIDADE DA PROVA. TESE
NÃO DEBATIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO.
ANÁLISE INVIÁVEL NESSE MOMENTO. PRISÃO DOMICILIAR. MÃE DE
CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. DESCUMPRIMENTO ANTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE.

1. A questão referente à nulidade da prova não foi suscitada ou examinada
na origem, de modo que não cabe a esta Corte se manifestar sobre o tema,
para não incorrer em indevida supressão de instância.

2. Estando o decreto prisional fundamentado na reiteração delitiva, pois a
agravante é reincidente na prática de furtos, não há manifesta ilegalidade.

3. Tendo sido indeferida a substituição da prisão preventiva por domiciliar
com a indicação de situação excepcionalíssima, nos termos previstos no art.
318-A do CPP, haja vista que "estava em regime semiaberto domiciliar e foi
agraciada com o indulto em 6-3-2024 (SEEU 80000484320198210017),
expedindo-se alvará de soltura no dia seguinte. Aparentemente, tão logo foi
posta em liberdade, decidiu que cometeria o mesmo tipo de crime", não há
manifesta ilegalidade.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n. 196.678/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 24/6/2024
, DJe de .)26/6/2024

 
Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 992.253 / SP
Número Registro: 2025/0109597-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001715020258260633 158112025 20635818120258260000 20756122025

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ
ADVOGADO : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ - SP246533
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARIA MAILY MURCIA ALCARAZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA MAILY MURCIA ALCARAZ (PRESO)
ADVOGADO : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ - SP246533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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